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    INTRODUÇÃO




    Mensagens do pós-nacional-popular




    Edson Farias e Maria Celeste Mira




    O objetivo deste livro está em expor e analisar facetas que hoje configuram as culturas populares no Brasil. Constitui o fio condutor da obra a premissa de sermos contemporâneos de uma época em que os símbolos e o sistema de práticas classificadas de populares ostentam aspectos sócio-históricos e simbólicos transcendentes ao perfil nacional-popular adquirido ao longo do século XX pelo campo das culturas populares como vertente da esfera cultural.




    Ao concebermos a esfera cultural como uma topologia social, ou seja, uma forma social diferenciada por nela se repor continuadamente o problema em torno do sentido, entendemos estar ela realizada em campos cujas irredutibilidades entre si dizem respeito às distintas historicidades, tanto das racionalidades que subjazem aos critérios de recrutamento e identificação dos elementos inscritos em suas órbitas, quanto das crenças que os movem. Quando se trata do campo para o qual nos voltamos, o ponto de partida não poderia ser outro senão a ideia mesma de cultura popular, por intercruzar historicidades, com isso compreendendo espécie de arquivo-demiurgo, sintetizando temas, ideários e interesses candentes no Brasil, pelo menos desde Silvio Romero, em meio às discussões acerca de raça e clima, mestiçagem e tropicalismo (Ventura, 1991). Essa ideia ocupa lugar cativo em qualquer agenda de estudos, reflexões e pesquisas voltados à questão sociocultural no país. Arquivo, não por acumular registros catalogados em obediência a uma ordem classificatória que os acomoda em compartimentos discerníveis, mas, sim, por ser um acervo de reminiscências duráveis cujas respectivas incompletudes não só provocam a própria indeterminação, mas indeterminam-se como conjunto semântico.




    Memória de consensos e dissensos, os pontos de fuga não cessam de tornar instável a forma da ideia. Por exemplo, a denominação cultura popular contracenou (e ainda contracena) com valores à maneira de autenticidade e tradição, no instante em que se quis (ou quer) evocar gestos de resistência e dignidade no tocante à preservação intergeracional de saberes e fazeres. Com isso, a força da ideia de cultura popular se envolveu com as questões de nação e de identidade nacional, ao longo do último século, pois símbolos e práticas por ela identificados foram tornados ícones da essência brasileira. Mas como a ambiguidade marca a presença dessa ideia no curso do mesmo período, sem anular a versão anterior, esteve e tem sido também relacionada a temas relativos às inconsistências e fraturas da história da mesma sociedade-nação: colonialismo, escravidão, imperialismo, atraso/subdesenvolvimento, desigualdade social, exclusão étnico-racial, violência, mutilação de modos de simbolização e expressão. Já se evocou a cultura popular para sublinhar a unidade de uma nação ou até a integração de um sistema simbólico, ainda que, cabe sublinhar, unidade e integração estivessem (ou estejam) na contrapartida de uma estrutura social atravessada por divisões e enfrentamentos de classe ou de raça, região, gênero, orientação sexual. No reverso, tais fragmentações puderam ou poderão suscitar imagens polifônicas para, exatamente, contrapor-se às narrativas unicistas que desdenham das contradições. Ou, ainda, possibilitam destacar o movediço das manifestações próprias à inconstância dos jogos de diferença, no movimento em cadeia de esboços precipitando-se uns sobre os outros. Tão ambígua abrangência dificulta o recurso à ideia de cultura popular, seja para tomá-la como objeto de conhecimento, seja para fazer dela uma categoria analítica. A disparidade entre conteúdos empíricos a princípios acomodados nessa classificação/nomeação pode conduzir à imprecisão conceitual, isto, na medida em que, para se avançar sobre componentes tão heteróclitos entre si, exige-se uma elasticidade cujas consequências podem levar ao desmantelamento de qualquer coerência entre o nome e sua referência.




    Sendo os rastros polissêmicos, o que sobressai no trajeto da ideia de cultura popular, talvez, os deslizes semânticos constituam o ângulo mais oportuno de problematizá-lo. Aqui, em lugar de nos antecipar na conceituação de cultura popular, oportunizamos a polissemia da ideia com o argumento de que as cartografias do presente, reveladoras das ambíguas e múltiplas faces, nos mandam recados sobre alterações sensíveis na vida brasileira à luz de remanejamentos nas atuais condições mesmas da experiência humana, em especial, quando se trata da relação entre modos de simbolização e mercado capitalista.




    Assim, no curso desta introdução procuramos situar o argumento acima no escopo do debate acerca da ideia de cultura popular no pensamento social no Brasil.




     




    * * *




     




    Como salientam muitos intérpretes, a questão nacional cedo se revelou um problema no Brasil no que concerne aos círculos que entrosam facções políticas e intelectuais. De acordo com a socióloga Lucia Lippi (1990, p.52), ainda no século XIX parte de segmentos das classes dominantes desprendeu esforços para centralizar o poder, para tanto levando a cabo o projeto de consolidar uma ordem político-institucional hegemônica na sociedade e, de modo convergente, efetivar a constituição de uma ordem simbólica homogênea a ser aspirada em todo o conjunto sociogeográfico reconhecido como nacional. De acordo com o diagnóstico de seções intelectuais que tiveram à frente os românticos, algo assim iria ao encontro da ação de responder ao que era identificado como a falta primordial que marcava o destino do país, a saber, a inexistência de uma consciência pátria, de pertencimento a uma nação ordenada pelo Estado central (Ricupero, 2004, p. 3-44; Armani, 2010, p.105-143). Ao atentarmos à observação de Renato Ortiz (1992, p.05-06) de que, em se tratando da América Latina, em geral, e do Brasil, em particular, o tema do popular é inarredável à compreensão do nacional; podemos igualmente especular que o dilema da Modernidade neste país esteve subordinado a essa hipotética ausência de uma “consciência nacional”, sobretudo por tal lacuna ter encontrado, nas discussões acerca da cultura popular, um ponto de inflexão. Em outras palavras, a nossa “falta originária” de um complexo simbólico “imaginado” (Anderson, 1989), envolvido emocionalmente com a sorte do brasileiro como único e mesmo povo nacional, definiu o eixo do caminho trilhado pelo debate a respeito dos hábitos e símbolos do povo, desde o final do século XIX. E a temática da cultura popular abrigava a dubiedade de conter o que remetia para o passado (a colonialidade e a dependência) e portava os ingredientes de um presente aberto para o futuro – a nação e a civilização técnica. Parece adequado dizer que a discussão sobre a inserção do país no circuito civilizatório moderno atraiu, antes, dilemas como “tradição” e “moderno”, “atraso” e “desenvolvimento” e repercutiu fortemente nos modos de cognição a respeito do homem comum e suas maneiras de ser (Ventura, 2000).




    A imagem do relógio nacional em descompasso com a hora da modernidade proposta por Roberto Schwarz (1987) é emblemática para ilustrar a concepção presente em muitos entre os segmentos sociais com impactos no imaginário sobre o Brasil na passagem do século XIX para o XX. Essa ideia revela a percepção modernista a respeito do descompasso do tempo colonial brasileiro com a temporalidade da civilização burguesa urbano-industrial espraiada mundo afora desde a Europa ocidental. Nesse sentido, impreterivelmente, na condição de um cruzamento de perspectivas, o modernismo sintetizou os termos dessa dubiedade do debate que envolve Estado, cultura e sociedade no Brasil, na medida em que não dispensa as origens coloniais, mas o faz no sentido de atualizá-las pela intervenção dos ícones comprometidos com o tempo do mais atual, ou seja, com o moderno.




    Caso tenhamos uma concepção mais elástica de modernismo, torna-se sugestivo reaver algumas entre as consequências da edição de Os Sertões – célebre livro na história do pensamento social no Brasil, assinado por Euclides da Cunha, no final do século XIX. Referimo-nos ao remanejamento provocado sobre um vetor decisivo à ideia de Brasil que prevaleceu durante o Império. Nesse período, vigeu a concepção de que o país constituía espécie de continuidade do Velho Mundo europeu na América. Portanto, com a presença da família real dos Alcântara, legada do domínio colonial português, o país seria uma “ilha de civilização”, já que estaria em meio às “bárbaras” repúblicas sul-americanas (Alambert, 2000, p.303-304; Ventura, 2003, p.189-219). Antecedeu a publicação de Os Sertões a circulação nos jornais do Rio de Janeiro das imagens fotográficas de flagelados pela seca estendida ao longo dos anos de 1870, no Nordeste do país, e dos dramáticos episódios ocorridos no Arraial de Canudos, no interior do estado da Bahia, cujo desfecho se deu com o massacre pelas tropas do exército brasileiro dos seguidores do líder religioso Antônio Conselheiro. Esses episódios deixaram nódoas na imagem imperial do Brasil e acentuaram dilemas e impasses nos primeiros anos do regime republicano, se já não fosse suficiente o enraizamento secular da estrutura social senhorial oligárquico-escravista nas instituições, mentalidades, enfim, no conjunto das práticas e dos símbolos.




    Em face de tal atmosfera, naquele início do regime republicano, foram notáveis os impactos de Os Sertões no desenrolar da cultura e, por tabela, da sociedade brasileira no curso do último século. Em particular, ao focar o conflito em Canudos, a disposição de Cunha foi desvelar as entranhas do país: interior e litoral compartilhariam tanto da “civilização” quanto da “barbárie” de maneira bem mais complexa. Deixava como legado o imperativo de integrar o Brasil e, com isso, romper os vários “arquipélagos” socioculturais e demográficos resultantes das diferentes linhas de povoamento dinamizadas no período colonial. A inspiração euclidiana favoreceu, posteriormente, já na década de 1920, durante a primeira voga modernista, a tenacidade com que toda uma geração de intelectuais se empenhou na missão de “redescobrir o Brasil” – para retomar a frase do poeta modernista e mais celebrado nome da tradição da cultura brasileira Mário de Andrade, quando recorreu, por sua vez, à proposição do historiador Capistrano de Abreu, apresentada em Capítulos da História Colonial, obra editada na metade final do século XIX (Candido, 1975). Aquelas facções de intelectuais buscavam uma essência brasileira no cotidiano popular e nos grotões, nos sertões do Brasil profundo. Outra política de memória estava em curso, distinta daquela presente à época imperial: entretendo-se lembranças e esquecimentos sobre a base da busca das verdades brasileiras no que de original a condição colonial gerou e deixou para o futuro da nação. Tratava-se, então, da necessidade de, no presente moderno, avivar essas memórias em nome da identidade nacional já comprometida com os grandes maquinários, a velocidade e as massas urbanas (Sevcenko, 2000, p.32).




    No trajeto do século XX, uma parte significativa da produção cultural brasileira esteve devotada a fornecer imagens conceituais e artísticas, exatamente para precisar o perfil dessa identidade nacional dúbia. Assim, adquiriu contornos a silhueta artístico-literária e socioantropológica de um tropical país continental tão diverso em suas feições territoriais e demográficas, contudo unificado pela dinâmica da miscigenação entre as matrizes étnicas originárias do povo-nação. Nessa silhueta, ressalta-se uma terra de contrastes de acordo com a topologia binária, conformando disjunções entre temporalidades díspares, na contrapartida de qualidades espaciais igualmente paradoxais: as disjunções “moderno” versus “tradicional”, “urbano” versus “rural”, “Sul capitalista” versus “Nordeste arcaico”, sobretudo, “litoral” e “sertão”, consagrando, portanto, o eixo interpretativo contido no legado da topografia sociológica herdada da obra euclidiana. A trama de interdependência das agências humanas e institucionais, posta na contrapartida das discursividades que constituíram o perfil da cultura brasileira, decidiu algo como posições de fala aptas ao exercício do monopólio do sentido legítimo acerca do povo e da nação; monopólio este detido por uma coalizão de posições de produtores, críticos e intermediários culturais que estabeleceu vínculos seletivos com facções de poderes político e econômico concentrados, respectivamente, no Estado e no mercado capitalista. A memória discursiva resultante se impôs como um a priori semântico e sintático, fazendo triagens e articulações dos materiais mnemônicos a serem integrados na formação do imaginário modernista nacional, a partir da composição do campo cultural brasileiro, em uma urdidura que alia a literatura, as artes plásticas, a música, seja a erudita, seja a popular e, mais tarde, o cinema e a dramaturgia televisiva.




    Por volta da década de 1970, entretanto, levantaram-se vozes na contramão desse monopólio e da memória subjacente à imagem de Brasil modernista (Santiago, 1998). A geração dos poetas marginais, no Rio de Janeiro, é exemplar1. Evocando uma fala a partir das margens, correspondente às mulheres, aos homossexuais, aos grupos étnicos subalternos, entre outros estratos sociais, esses intelectuais propuseram desconstruir a imagem unicista da nação e do povo brasileiro, além de suscitar o problema a respeito do profissionalismo do artista e da comodificação da cultura, indo na contramão dos pruridos de uma arte desprovida de outros interesses que não o estético. Iniciava-se, então, uma tendência fragmentária ainda não encerrada na cultura brasileira. Embora sua repercussão, a princípio, tenha sido pontual, atingindo áreas específicas do campo cultural e de públicos, foram significativas as práticas culturais (artísticas e intelectuais) que se inspiraram nessa mesma postura desconstrutivista. Bem ilustrativo e revelador é o filme Bye Bye Brasil, de Cacá Diegues, exibido em 1980. Ainda que nele recolocava-se o cenário de um país continental vazado pelas desigualdades regionais, econômicas, culturais, étnicas, todas de acentuada envergadura, compondo um panorama sociossimbólico contrastivamente simétrico, já estava complicada a relação entre campo e cidade, moderno e tradicional, litoral e sertão. A urbanização e a industrialização aceleradas que tomaram de assalto o Brasil, a partir dos anos de 1950 até os 1980, deixaram marcas nos cinco quadrantes do território pátrio. Em lugar de bem definidas e distintas, as tantas faces estavam mescladas. No filme, a televisão é posta como o fator que atravessa, revolve e confunde os termos que, antes, estariam separados. Ao constituir, simultaneamente, metáfora e metonímia dessa modernização – à época denominada conservadora2 –, a narrativa fílmica expõe os remanejamentos cujos avanços deixavam em xeque o perfil modernista da cultura e da identidade nacional. Desde então, a pluralização mesma das propriedades pressionou a imagem de brasilidade e, em grande medida, a produção cultural se tornou reflexiva em relação aos ícones canônicos da concepção modernista de Brasil e, com isto, deixou em suspenso a centralidade e a legitimidade da ideia de cultura brasileira e do lugar nela ocupado pela formação discursiva do nacional-popular (Motta, 1990; Chaui, 1994).




    No contexto sócio-histórico em que os vetores da globalização entraram em sintonia seletiva com a redemocratização no Brasil, a partir da mesma década de 1980, o debate sobre a cultura popular conheceu uma reavaliação teórica e analítica nos rastros do aprofundamento de alterações socioestruturais que repercutem na modernização econômica e cultural, estando em sintonia com a afirmação das concentrações metropolitanas como epicentros por excelência da vida societária no país. Cada vez mais esses cenários citadinos da pluralidade de estilos e modos de vida avançam sobre as dimensões laicas e religiosas das relações sociais no país e, por contrapartida, dá-se a consolidação do esquema comercial de regime fundiário-agrícola, aliando o agroindustrial aos ramos financeiros do setor de serviços. Ambos os fatores têm reverberado tanto na complexificação das classes sociais, na medida em que novas facções são agregadas à cadeia monetário-financeira de produção, intermediação e consumo, quanto no perfil da estratificação social no país e suas repercussões socioespaciais. Além do alargamento e diversificação dos segmentos médios, verifica-se a presença sempre maior de novos grupos endinheirados. E, como não seria diferente, introduzem-se novos traços da correlação entre interesses materiais e ideias, pressionando a revisão do quadro de valores institucionalizado dominante no país e fazendo visível a força adquirida por outros modos de individualização e diferenciação sociais. No escopo dos elementos em destaque, em meio à penetração em escala nacional de natureza interclasse e vazando toda sorte de estratificação (gênero, sexo, faixa etária, étnica) do consumo mercantilizado de bens e serviços, uma posição importante é ocupada pela ênfase posta na diversão e no acesso à informação.




    Tais remanejamentos também se deram em tenso ajuste com transformações que provocam as certezas acerca do “Brasil moderno”.




    Quando se trata, portanto, de perscrutar a problemática das culturas populares no Brasil atual, na medida em que permanecemos na perspectiva do modelo analítico histórico-figuracional, amplia-se o raio de alcance do universo empírico explorado. Nesse sentido, duas características se destacam. De um lado, a complexidade dos fatores interdependentes que definem as respectivas configurações das práticas, o que se choca com a tendência de muitos estudos sobre cultura popular em encerrá-la em universos empíricos circunscritos, nos quais seus membros e artefatos simbólicos apresentariam elevado teor de organicidade e coesão; na contramão, referenciados pelos debates pós-modernos acerca da teorização das identidades pessoais e coletivas, estudos dedicados a culturas emergentes em periferias urbanas ressaltam exatamente o seu caráter sincrético.




    Talvez, desde os anos 1990, as zonas de sociabilidade de lazer e diversão formadas em torno do gênero musical funk e hip hop, nos círculos jovens de algumas metrópoles, sejam o exemplo com maior repercussão de ajustes e recriações de outros ritmos dançantes e técnicas de representação gráfico-pictóricas, pela interferência direta da aplicação eletrônico-tecnológica na produção e divulgação simbólica (Arce, 1998, p.98). Por outro lado, a dinâmica das mesclas evoca, também, outro traço ainda não tão explorado, a ambiguidade. Traço que se dispõe na continuidade e mútua implicação nos móveis culturais entre valores expressos em ideários, como civilidade e violência, tradicionalismo e modernismo, comunitarismo e individualismo, localismo e cosmopolistimo, idealismo e materialismo. Parece que o fato mesmo da longa duração de cruzamentos na montagem, desfiguração e redefinição das chamadas práticas das culturas populares consiste em uma motivação forte para a busca de alternativas analíticas a modelos que exigem contornos identitários tão precisos e, em seu lugar, opte-se pelo recurso a modelagens nas quais se equilibrem nas abordagens escopos sistêmicos e contingências. Torna-se, então, crucial fazer o ajuste teórico entre a perspectiva sociogenética e a ontogenética para considerar como memória e acontecimento estão se interpenetrando, à medida que as conjunturas são estruturadas, mas igualmente implicando deslocamentos nessas mesmas molduras. Sem dúvida, as conexões entre os ambientes e as práticas das culturas populares com os esquemas mercantis do entretenimento-turismo e do consumo de bens e de serviços de lazer e diversão compreendem exemplos contemporâneos importantes de conjuminações desse tipo3.




    Nas atuais configurações das culturas populares se delineiam facetas bem diversas e complexas, excedendo os vínculos históricos, a princípio postos, tanto com a cultura brasileira, quanto com a sociedade nacional (Cavalcanti, 2006; Carvalho, 2006). Saltam aos olhos combinações com o empresariamento turístico, mas que também envolvem ecologias sociotécnicas de informação e comunicação digitais. E, ainda, enlaces com agências promotoras de políticas públicas aliando cultura e desenvolvimento autossustentado, com fortes intervenções ativistas de ONGs, mas também sob o efeito de iniciativas de afirmação e resgate identitários por parte de grupos atravessados pela subalternidade e pelo estigma. Panorama que torna símbolos e práticas significantes expressivos e constituintes de um amplo campo cultural, o qual se realiza na contrapartida de um horizonte cada vez mais caracterizado pela circulação técnico-informacional de imagens, sons, bens e pessoas em larga escala, por um lado; e pela tônica depositada na valorização da diversidade, por outro (Alves, 2010). E isso parece torná-los coparticipantes de dinâmicas mercantis de usos de bens culturais com incidências na composição mesma da identidade nacional, no senso de pertencimento comunitário, mas igualmente nos diferentes engajamentos sociopolíticos que compõem a trama das conexões globais e pós-nacionais (Mira, 2009, p.563-697). Os deslocamentos na mesma medida das apropriações feitas nesse tramado têm por contrapartida – para fazer uso da ideia de Roy Wagner (2010) – “reinvenções” da semântica da cultura popular.




    Embora seja ainda prematuro fazer asserções categóricas diante do quadro esboçado, somos levados a dizer que, na contemporaneidade, no campo das culturas populares parece se revelar o cruzamento das três seguintes tendências:




    a) a cumplicidade entre culturas e mercados monetariamente dinamizados – a ênfase está posta no modo como se estabelece a relação entre economia monetária e estilização das práticas, mas propriamente no que toca às maneiras como as diferenças culturas se tornam equivalentes expressivos, desdobrando-se em novos rumos nas culturas artísticas, para percorrer os diferentes circuitos de produção e consumo culturais como fatores concorrentes na mundialização dos mercados. Consideram-se, assim, as divisões técnicas e sociais do trabalho montadas, mas igualmente as fórmulas de gestão (pública e privada) e, ainda, de remuneração dos trabalhos culturais, sem perder de vista as peculiaridades várias provenientes dos teores étnico-históricos desses circuitos, sobretudo em razão dos condicionantes regionais e de classe, além dos fatores raciais, de gênero, etário-geracionais e de orientação sexual;




    b) expressões e sistemas sociotécnicos – o que se prioriza neste eixo é o tema da transmissão à luz do atravessamento das expressões culturais pelos protocolos de comunicabilidade referidos nos sistemas sociotécnicos de informação e suas vinculações com os esquemas, tanto midiáticos, quanto dos usos mercantis dos bens simbólicos. Portanto, a correlação entre gêneros e formatos dos bens culturais é apreendida levando em conta os suportes e linguagens tecnológicas, mas em suas cadeias de produção e veiculação. Observa-se, com isso, o envolvimento das disposições práticas dos agentes à reprodução das exteriorizações culturais em mídias diversas com a montagem de redes industriais de produção e veiculação de bens simbólicos, em especial, de natureza audiovisual. Ainda que estas últimas redes assinalem pulverizações no âmbito da produção e consumo, não contemplam apenas a dimensão legal-formal; incluem quadros informais ilegais e mesmo ilícitos;




    c) identidades coletivas e narrativas étnicas – atenta-se ao modo como se estabelecem novos parâmetros à afirmação e reconhecimento de identidades coletivas, principalmente na maneira como se iteram processos de re-tradicionalização, formação de neocomunidades, mas também de montagem de circuitos cosmopolitas de circulação e consumo das práticas e símbolos. Para isso, confere-se especial atenção à convergência entre dispositivos de reflexividade pessoal e institucional (ou seja, a interferência de tecnologias intelectuais mediante a atuação de ONGs ou de órgãos relacionados ao aparelho estatal nacional ou a instituições translaterais pautadas por agendas de políticas culturais, entre outras), pelos quais são deflagrados ajustes permanentes nos critérios definidores dos marcos identitários, e a tendência em conferir relevo étnico às mesmas molduras identitárias, ainda que sejam diversos e mesclados os vieses adotados, ou seja, recorrem-se e mesmo combinam-se traços raciais, de gênero, sexuais, etário-geracionais e regionais. Dispositivos que, ainda, têm rebatimentos sobre as lutas em torno da definição dos patrimônios histórico-culturais, com repercussões no delineamento dos espaços enquanto objeto de disputas para fins diversos, na medida em que leva ao confronto e/ou alinhamento grupos e agências de indivíduos movidos por interesses diversos (sociopolíticos, econômicos, culturais, entre outros).




    Como dito, os três eixos descritos se cruzam e são plasmados no plano das práticas, nas quais se apreendem cursos de ação que, coagulados, definem o espaço de possíveis das culturas populares, hoje, no Brasil. Na depuração do atravessamento entre os três eixos, o denominador comum resultante é o triângulo composto por identidades/reconhecimento, mercado autorregulado e sistemas sociotécnicos. Nesse sentido, esse espaço de possíveis está circunscrito pelas determinações que ora informam esse mesmo triângulo, tanto da denominação, quanto da autoidentificação de sistemas de práticas e agências humanas como populares.




    Não esqueçamos, porém, estarem implícitas, nessas formações culturais e seus sistemas de práticas, as memórias das séries históricas de enunciados, institucionalmente lastreadas, que as revestem do caráter de substâncias ao apresentá-las como “coisas do mundo”. Assim, escudando-nos em Elias (1998, p.40) e Wallerstain (2011, p.76-94), em especial na concepção sobre os comprometimentos das ideias com as tramas das interdependências sócio-humanas, ao tratarem de significados, entendemos estarem os dispositivos gnosiológicos que servem de parâmetros norteadores de um sistema sociossimbólico constituído no compasso mesmo da dinâmica sócio-histórica desse sistema. Nesse sentido, argumentamos que as formações semânticas e classificatórias, sintetizadas em conceitos, investidas das intervenções eruditas, na medida em que consistem partes dos modos e processos de simbolização, compõem narrativamente os mecanismos cognitivos de orientação e ajuizamento com antecedência nas formas de compreensão que definem modos de apreender, denominar e comunicar realidades nos arranjos societários complexos modernos. No caso da esfera cultural brasileira, o pensamento social contribuiu para a organização da percepção e da compreensão em obediência ao contraste estabelecido entre popular e moderno, mas o fez na medida mesma em que consagrou o nacional-popular. E isto teve implicações práticas decisivas em outros mundos sociais, pois, bem mais que uma imputação unilateral proveniente do plano hierarquicamente superior sobre os segmentos sociais subalternos, na mesma dinâmica histórico-discursiva fomentaram-se proposições fundadoras de modos de autoidentificação e reconhecimento mútuo, favorecendo identificações pessoais e identidades coletivas, o que reverberou não somente em diferenciações submissas ao status quo, como, também, deixou margens a futuras sublevações ou subversões de ordens diversas.




    A etnicização, associada à concepção de mestiçagem, é o legado dessa racionalização discursiva básica à fundamentação do campo das culturas populares no Brasil e objeto de tantas disputas e apropriações. Entendendo-a como série de enunciados compondo uma memória discursiva, reconhecemos que a etnicização dos elementos simbólicos e expressivos que notabilizaram os sistemas de práticas das culturas populares, acompanhada dos seus sujeitos, no tocante à metamorfose em estofo simbólico da individualidade da nação4, nesse país, contracena com os processos de modernização cultural envolvendo uma historicidade cujas marcas mais evidentes adquirem relevância entre os fins dos anos dez e as duas décadas imediatamente posteriores do século XX. Período em que o debate em torno da questão do nacional e do ser brasileiro foi protagonizado pela concepção modernista sobre o elo entre a tradição colonial popular (folclore) e a vanguarda moderna internacional. Quer dizer, como reposição do passado colonial, as peças transubstanciadas pela mediação literário-intelectual, com o emprego da ideia de cultura popular, foram apreendidas pelos modernistas como o ponto originário da nação. Triados por essas instâncias de consagração, já revestidos da denominação de cultura popular por obra dos estudos folcloristas (Ortiz, 1992), fazeres e saberes, credos religiosos, manifestações lúdicas foram legitimados como fonte de insumos para o projeto político e ideológico de construção de uma identidade nacional. A etnogênese da nação brasileira esteve, então, em direta relação com o encontro de arquitetos, literatos, artistas, poetas, historiadores e cientistas sociais com nichos étnicos, agora reconhecidos como apelos protonacionais, folclóricos. Tal confluência se tornara o caminho pelo qual a valorização positiva das “práticas do povo” as comprometerá com o Estado, compondo o patrimônio nacional (Moraes, 1998; Santiago, 2002, p.86-87). Segundo Eduardo Subirats, confrontado às vanguardas europeias que lhe eram contemporâneas, como o surrealismo e o futurismo, liderado pelo poeta Oswald de Andrade o movimento antropofágico brasileiro se diferenciou, pois não operou com as polarizações “tradição” e “moderno”. Em lugar da perspectiva dialética devotada à superação do passado, deu ênfase a uma “reconstrução das memórias culturais, a recriação, a partir de seus símbolos e conhecimentos, de uma relação não hostil entre natureza e civilização, a restauração prazenteira de uma nudez sagrada e a recusa de uma opressão civilizatória magnificamente emperiquitada” (Subirats, 2002, p.29). Já imersos como algarismos da linguagem da nação, sob o invólucro de bens simbólicos, esses símbolos e práticas significantes contribuíram no alargamento e complexificação da trama da esfera cultural, envolvendo autores, intermediários, financiadores e públicos.




    Nunca é tarde para lembrar que essa racionalização poético-literária do popular com a tônica depositada na carnavalidade disposta no trânsito dos costumes e, logo, enfática no despojamento informal das condutas, esteve na contrapartida do momento, nessas mesmas primeiras décadas do século XX, quando se iniciou o duplo movimento de diferenciação e ajuste entre as esferas da política e da produção do conhecimento com os domínios da cultura e do lazer, algo que assim ocorreu no quadro de reforço e interação entre os sistemas do Estado-nação e o mercado autorregulado capitalista no país. Ambas as diferenciações jogaram importantes papéis no advento e na consagração da classificação de símbolos e práticas significantes como cultura popular, porque estiveram conciliados no momento mesmo em que o nacional-popular se impôs como eixo discursivo de coordenação do nexo, articulando heterogêneos contingentes étnico-demográficos, modos de simbolização e Estado-nação no Brasil. A chave discursiva do nacional-popular, tendo suporte nas razões do Estado em momentos diferentes do regime republicano da década de 1930 em diante, concatenou, no panteon da cultura nacional, símbolos e práticas significantes referidas aos grupos subalternos que, a um só tempo, quando identificados (e estigmatizados) etnicamente, foram reclassificados como matrizes negro-mestiças e ameríndias da população. Isto, no compasso da culturalização desses elementos, na medida em que são reclassificados e abarcados pela semântica dos artefatos simbólicos identitários e das expressões lúdico-artísticas, religiosas, gastronômicas, entre outras, gradualmente elevados a signos patrimoniais da brasilidade no edifício do “Brasil moderno” (Ortiz, 1984; Chaui, 1986). Bem ilustrativo de tal reorientação é a maneira como os elementos rítmico-musicais e coreográficos inscritos no tecido sociossimbólico e étnico-comunitário sintetizado no gênero samba, inscritos nos modos de vida das camadas mais pobres, no Rio de Janeiro, ao comporem as ambiências da festa carnavalesca, subsidiaram os quadros dos bens de consumo, propagados pelo sistema de comunicação articulado ao arranjo comercial composto por mídias sonoras, visuais e a indústria fonográfica e seus mercados de audiências (Fenerick, 2005, p. 27-200). Desse modo, o tripé Estado-nação, modernidade e estrutura urbano-industrial e de serviços se apresenta básico ao delineamento da figura do popular-nacional brasileiro (Farias, 1998, p.211-2140).




    Na contrapartida desse complexo, cabe lembrar que, ao longo, também, do último século, fez-se cada vez mais urgente articular conjuntos numéricos majoritários, continuamente deslocados e concentrados nas maiores cidades, em especial, as do Centro-Sul (Rio de Janeiro e São Paulo), aos quadros ideativos afinados com as elites modernizadoras, para consolidar um pacto de governança capaz de assegurar o predomínio da soberania estatal. E, pelo mesmo caminho, enlaçando imperativo da integração social com o avanço da sociedade urbano-industrial de massas no Brasil, embora sinuoso e sujeito a descontinuidades conjunturais, houve certo impulso no alcance do Estado democrático de direito e também na construção da experiência de cidadania republicana (Tavolaro & Tavolaro, 2010, p.331-368), o que exigiu ir ao encontro do povo-cidadão como uma posição de sujeito coletivo, sujeito consignatório do consenso nacional. Se o movimento esteve em preencher as lacunas políticas do consenso pelos recursos simbólico-ideológicos extraídos da costura proporcionada pela ideia de cultura brasileira, o ajuste entre elites intelectuais e lideranças políticas reinantes definia os contornos de um campo de poder lastreado no aumento da diferenciação entre as respectivas esferas da cultura e da política. Mas, também, nas alterações na materialidade propiciadas pelo incremento dos processos de concentração urbana da população e no reverso da mesma rotação socioestrutural, o aumento nas divisões funcionais do trabalho profissionalizado e na tecnificação da produção.




    As rotações simbólicas e socioestruturais anotadas ocorreram no estágio do sistema internacional em que os critérios do livre-cambismo relativos à hegemonia britânica declinavam frente à consolidação dos Estados Unidos como centro da geopolítica mundial. Nesse escopo adquiriu ênfase, tanto os fechamentos nacionais, quanto o mercado interno, e, ao mesmo tempo, credenciaram-se o bem-estar e os modos de vida do homem comum (Arrigi, Hui, Ray & Reifer, 2001, p.47-106). Em meio ao diapasão de um país que estava cada vez mais enredado nessas tramas internacionais, como um modo de ser dotado de estilo próprio de estar no mundo, a noção de cultura brasileira resgatou do imaginário romântico o ideário em torno da organicidade moral territorialmente situada. O regime simbólico da cultura brasileira se mostrou apto a habilitar a autoridade político-cultural, a qual fora ostentada pelo ordenamento estatal central diante da prerrogativa de definir uma exclusiva identidade homogênea, opondo o interno ao exterior. Logo, a identidade nacional estava na contrapartida do maior fechamento, visando fortalecer as autoridades e a soberania do Estado-nação sobre uma territorialidade, aninhando tamanhas heterogeneidades sociossimbólicas, díspares e, mesmo, contraditórias entre si. A unidade pretendida exigia ontologia e cosmologia singulares a ela, para assegurar a coerência grupal a partir de uma imagem de mundo brasileira. Vimos que, na sua composição, o heteróclito universo dos hábitos e costumes populares será discursivamente apreendido como cadinho das misturas de onde emanaria o padrão de comportamento hábil em mestiçar a atitude elevada ao status de essencial, porque autêntica, do país telúrico, místico e tropical, esboçado no limiar do século XX, principalmente pelas intervenções das mesmas facções artísticas e intelectuais do modernismo.




    Porém, não se trata de recorrer, nessa chave interpretativa, apenas a uma adesão linear, pois, no mesmo instante em que foram identificadas ao espólio colonial e à tradição (compreendida como resquício do passado), facetas étnico-históricas amplas da população foram ressignificadas como signos do atraso a ser extirpado por medidas pedagógicas civilizatórias decorrentes das interpelações profiláticas e regenerativas fundadas nas justificativas racionais modernizadoras, levadas a cabo pelos grupos ilustrados, acentuando seu status de representantes da razão científica (Lima e Hochman, 1996, p.23-40). Nesse registro, a semântica do popular esteve sob a espreita da vigilância epistemológica e moral ou mesmo sendo alvo da brutalidade explicitada na intervenção estatal. Tanto o massacre protagonizado pelo exército nacional no desfecho dado ao episódio de Canudos, quanto as cenas propiciadas pela aliança entre ciência e abuso de autoridade governamental no episódio da Revolta da Vacina são evocados como elucidativos pela historiografia ocupada dos primeiros anos do regime republicano (Sevcenko, 1983). Se desde aí a concepção de povo igualmente adquire o caráter de plebe ignara, a qualificação do popular (como taxionomia e tradição) esteve engendrada pela ambiguidade entre a celebração e o estigma frente ao primado modernizador com sua ênfase na mudança intencionada, capaz de reavaliar o passado à luz dos critérios do presente.




    Portanto, antes de corroborar a aparente dicotomia entre tradição e modernidade, o que parece se manifestar é uma dinâmica histórica, cujo traço marcante é a ambígua intercessão na montagem do campo das culturas populares de lutas e coalizões entre grupos distribuídos assimetricamente na arquitetura da sociedade nacional e na execução de modernizações. Dinâmica histórica que se desenrola a partir da unidade resultante da racionalização dos conjuntos imperiais ultramarinos, ambas realizadas pelas reformas administrativo-militares na Ibéria do século XVIII, sob a pressão dos deslocamentos no sistema europeu de Estados. Parece derivarem daí as bases para a organização do Estado imperial brasileiro, posto em relação tensa e complementar com toda uma gama de poderes desde aquele instante tornados locais e regionais (detentores de critérios próprios de justiça) e enraizados desde os primórdios da colonização na propriedade fundiária e, ainda, no soerguimento do regime escravista (Costa, 1996; Jancsó, 1996). A sistemática decorrente definiu uma fórmula de identidade política na qual a raça e a cor se tornaram sinais diacríticos e estruturantes da condição social, circunscrevendo o campo da prática decisória pela discrepância entre a sujeição sem alternativas e o comando inquestionável. Na medida em que os quadros agenciadores da modernização deflagrada contracenaram com o mesmo estatuto hierárquico ancorado na posse da terra, no tráfico humano e na escravidão, o Estado nacional esteve sintonizado com a prerrogativa da violência privada exercida pelas muitas versões de senhores, ajustada às práticas internas aos regimes patrimoniais, à maneira da fidelidade comensal, e à distribuição de prebendas. Faces essas cujas vigências residiram na existência de éticas diversas e incomensuráveis entre si no conjunto do país. As premissas modernizadoras de um Estado de direito e da comunidade de iguais, como também aquela dos procedimentos da justiça pública, do mercado e do trabalho livre, foram admitidas em uma correlação dúbia com a ossatura sociossimbólica forjada em consonância com a mola do comércio escravo e à economia agroexportadora. Enfim, “moderno” e “tradição” fizeram-se partes indissociáveis de um mesmo dueto próprio à articulação entre modernidade e poder colonial (Farias, 2004; Souza, 2003; Quirano, 2005, p.227-278).




    Podemos concluir que, nos rastros da composição do campo de poder nacional onde estiveram concentrados capitais culturais, econômicos e financeiros de grupos de status e facções de classes sociais, a componente ideológica da modernização centrada no ideário iluminista de mudança intencionada e do progresso técnico e moral se constitui, em parte, indissociável da classificação/denominação que, tanto situa as práticas culturais populares, quanto, certamente, delimita o raio de percepção das atribuições das agências humanas e instituições a ela identificadas em um mesmo perímetro sociossimbólico. Em outras palavras, a princípio falar em cultura popular, no Brasil, é chamar a atenção para os modos de vida e de sobrevivência, mas, igualmente, para os universos simbólicos com seus sistemas de práticas significantes, além de formas expressivas e patrimônios relativos às várias facções de grupos subalternos. Grupos estes reconhecidos em referência a matrizes culturais orais de base indígena e africana, mesmo europeias, todas atravessadas pelo esquema do discurso gerador do lugar de subjetivação e reconhecimento coletivo da miscigenação, algo possível com base nas políticas de população promovidas de acordo com a experiência colonial de domínio luso-católico sobre os ingredientes sociossimbólicos decisivos à composição da atual sociedade nacional.




    Enfim, fazer a sociogênese da tradicionalização e etnicização do popular exige que se tenha claro que os regimes culturais do popular não são o inverso do moderno; eles são o polo frente ao qual estruturalmente se constituiu a ideia mesma de Brasil moderno.




    Um conjunto expressivo de intervenções teórico-empíricas, nas últimas décadas, porém, tomou de assalto o debate socioantropológico e forçou a reavaliação da questão do popular5, mais propriamente do nacional-popular na América Latina, reconsiderando os elos entre questão nacional e subalternidade à luz de ingredientes como industrialização do simbólico, mídias e cultura de consumo (Escosteguy, 2001; Farias, 2010, 73-129). Mais recentemente, essas reavaliações passaram a estar sincronizadas com modulações analíticas ocorridas na bibliografia internacional, isto, com o advento e forte repercussão, tanto dos modelos semiótico-interpretativistas, quanto dos estudos culturais anglo-saxônicos, mas, também, das apropriações das modelagens orientadas para as tensas dialéticas das formações discursivas com práticas e usos em detrimento da tônica estrutural-funcionalista e estruturalista na coerência ou mesmo culturalista nos sistemas simbólicos (Canclini, 1983, 1990, 1987,1988; Martin-Barbero, 1987, 1995; Gonzalez, 1990). Mas, igualmente, estão dispostas no rastro de fatores, como a crescente politização das identidades étnicas e, ao mesmo tempo, em meio à posição-chave alcançada pela cultura, no tocante à economia política e, também, no debate a respeito da epistemologia das ciências humanas (Hall, 2003). Principalmente, para responder às pressões dos recentes e diversos fenômenos que têm sacudido as experiências urbanas das grandes cidades brasileiras, autores se voltaram para a atmosfera das periferias metropolitanas, onde a precariedade socioeconômica entrecruzada com a pulverização do uso privado da brutalidade e às apropriações estéticas desses empregos são contemporâneas de novas abordagens do místico do religioso concatenando individualismo e prosperidade. Tendo por um dos seus lastros a formação de quadros intelectuais que ultrapassam os limites acadêmicos, a construção e evocação de identificações étnicas em consonância com novas solidariedades e fórmulas de representação de demandas sociais em favor da ampliação da cidadania, agora mediadas de acordo com a extensão horizontal de tecnologias de informação e comunicação, em especial as digitais, colocam em suspenso os postulados de unidade cultural herdados do projeto de modernização nacional (Yudice, 2000, p.187-219). Isto, em um contexto no qual o alargamento pelo território brasileiro da estrutura urbano-industrial e de serviço se expressa na cotidianidade adquirida pelos signos e estilos de vida em estreita correlação com a lógica mercantil dos usos e com a propagação interclasses da materialidade industrializada e dos requisitos do bem-estar e da felicidade. Quadro de valores respaldado entre novas classes médias cuja existência revela remanejamentos na estratificação social, na medida em que se dá a mobilidade de 60 milhões de pessoas para os segmentos de consumo6. A soma desses fatores contribui para refazer as imagens da pobreza e dos símbolos qualificados como populares. Agora, ambientada principalmente nas cidades, a semântica da cultura popular cada vez mais se aninha em um campo onde predominam sistemas de práticas lúdico-artísticos, que ostentam faces, combinando os esforços de correção de narrativas de grupos a princípio estigmatizadas no escopo da narrativa nacional, e o hibridismo como traço (o folclórico e o megapolitano, o tecnológico e o artesanal, o local e o pop internacional, o civil e o bárbaro, o estético e o político, entre outros).




    Essas convergências sinalizam como os termos emergentes na semântica das culturas populares podem se mostrar próximos do leque das atividades de serviços referidas ao entretenimento e turismo, ao transporte midiático dos símbolos, à estruturação de amplas e complexas cadeias produtivas, mas também de intermediação e consumo de bens intangíveis. De fato, em meio às dinâmicas imanentes a essas cadeias, ganham vulto individualizações de agentes, isto é, representantes de um star system, esses novos endinheirados são aclamados como celebridades artísticas. No entanto, quando se trata de avaliar os efeitos dessa silhueta em um país como o Brasil, não há como deixar de observar a consolidação dos vínculos precários de muitos dos produtores e prestadores de serviços desses bens e serviços culturais, pois a precariedade se manifesta como a feição tomada pelas divisões funcionais e pelos regimes de regulação dos fazeres nesse amplo campo cultural. Portanto, os rumos tomados pela profissionalização e remuneração desses agentes deixam ver o engajamento da reversão flexível e financeira do padrão na ampliação global do capitalismo com os elos históricos da designação de popular com destinos sociais de subalternidades socioculturais (Farias, 2011).




    Parece se delinear outro protocolo de pesquisa na medida em que a esfera cultural é problematizada do ponto de vista do elo sócio-histórico, hoje, entre eventos, relações e processos revelando realinhamentos no campo das culturas populares em razão da sua interseção com o entretenimento.




    Um dos legados fundamentais da sociologia da religião, tanto em Durkheim, quanto em Weber, é modo como ressaltam a intervenção do sentido nos processos histórico-universais, pois se voltaram aos efeitos sociais práticos do domínio religioso diferenciado em virtude dos seus especialistas dedicados ao significado. A silhueta da versão laica de esfera cultural vem a reboque da dinâmica sócio-histórica em que esse domínio se especializa como espaço laico da produção, circulação e consumo de bens de significação que formam e informam consciências. Porém, o problema que inicialmente o anima esteve (e ainda está) referido aos fatores simbólicos e institucionais mais decisivos na instauração e continuidade das sociedades-Estados nacionais (Hroch, 2000; Gellner, 1993). Aspectos estes que se fizeram fundamentais na montagem das comunidades nacionais de sentido em correlação com as lutas entre interesses e ideais defendidos por diferentes grupos ou facções de classes e, por certo, com os arranjos de valores que galgaram à posição de dominantes. Porém, quando se trata do nível pós-nacional de integração e coordenação das relações sociais, na mesma esfera cultural fazem cada vez mais notórias as pressões favoráveis ao entrosamento da lógica diferencialista do simbólico com a prerrogativa de expansão circulante da mercadoria (Bradley e Fentom,1999; Thrift, 1999).




    Frente aos contornos dessa condição, podemos sugerir algumas perguntas. Por exemplo: quais fatores ideias e materiais estão concorrendo no recrutamento e reconhecimento dos especialistas culturais? Caso pudéssemos falar acerca de um pacto tácito subjacente aos nexos de sentido entre distintos campos culturais e da esfera no seu conjunto com outros espaços sociais, a posição aí ocupada pela ideia de cultura popular interage com quais semânticas?




    No anverso da possibilidade de desvelar esses trâmites que ora vigoram, tanto na construção social do valor, quanto na legitimação de bens e agências identificadas às culturas populares, as pesquisas e análises do entrecruzamento do campo em que se inscrevem esses sistemas de práticas com o entretenimento podem prover as discussões sobre a esfera cultural contemporânea de conhecimentos acerca dos condicionantes das mútuas modalizações entre estéticas e éticas, afetos e técnicas, moralidades e dinheiro e objetivar sociologicamente os efeitos dessas modulações na compreensão contemporânea do social.




    Ao mesmo tempo, no movimento em série dos enunciados proferidos por vertentes de pesquisa e reflexão nas ciências humanas, desde a última década, se instaura como objeto de conhecimento a característica do maquinismo estatal no Brasil cada vez mais empenhado nas “coisas” da cultura, chamando a atenção, quando se trata do tema das políticas públicas para a área cultural ou dos chamados “patrimônios imateriais” (Abreu e Chagas, 2003, p.13; Viana, 2004), essa postura do ordenamento de poder público em sua figuração, seja nacional, seja regional, seja local. Atitude não somente sempre mais preocupada com os efeitos da triangulação produção, distribuição e consumo de bens simbólicos sobre os nexos entre direito, justiça e cidadania, mas, também, atenta aos desígnios da diversidade, em especial, no tocante às estratificações étnico-raciais, de gênero e orientação sexual, e regionalistas.




    Talvez, frente às recomposições na semântica da ideia de popular no Brasil estejamos experimentando transformações estruturais, tanto dos padrões comportamentais no plano dos sistemas sociais, quanto nas economias subjetivas. Provavelmente se dê a emergência de outro eixo de reflexividade das agências humanas e das instituições, deixando-se entrever deslocamentos nos modos de integração e coordenação das relações sociais, que, de modo gradual, mas contínuo, expressam novas alianças e repulsas, novas identidades e novas arenas de confronto não redutíveis ao tempo-espaço nacional traduzido na visão de mundo modernista de Brasil. Entendemos que a construção dessa conversão de significados a respeito do mundo se faz crucial à maneira como a modelagem discursiva do pensamento social percorre as tramas sócio-humanas, ao se difundir por meio das conversações cotidianas, compondo conteúdos jornalísticos, de livros, filmes, músicas, programas televisivos, entre outras modalidades expressivo-comunicativas. Desse modo, tais saberes intelectuais são incorporados e contribuem para novas disposições de ser, agir e pensar de acordo com novos hábitos mentais.




    Se o objetivo deste livro é apresentar e discutir algumas entre essas feições contemporâneas das culturas populares no Brasil, logo, ao mesmo tempo, pretende refletir a respeito das possibilidades de conceituação socioantropológica do conjunto desses fenômenos. A proposta se prende ao argumento de que a multiplicidade das faces dessas práticas, símbolos e manifestações populares atuais corresponde ao conluio entre o acirramento de mudanças socioculturais internas à sociedade brasileira e a interdependência de fatores que ora definem a globalidade como um horizonte planetário comum à humanidade.




    Embora não obedeça ao propósito de derivar uma síntese, diante do quadro esboçado acima, este livro percorre, em seus nove capítulos, um trajeto em que se revelam feições as mais distintas das culturas populares na atualidade brasileira. Respaldadas em interlocuções promovidas em diferentes situações vinculadas a grupos de trabalho e mesas redondas coordenadas pelos organizadores em eventos nacionais de divulgação e discussão na área das ciências sociais, desde a última década, além de redes de pesquisadores atravessando diferentes instituições em escala nacional, a seleção e a compilação respondem ao objetivo de contornar a silhueta destas tantas e diversas facetas da produção simbólica e dos usos denominados populares. Interessa saber o que esse perfil nos diz acerca dos modos de simbolização e socialização, das subjetividades e estruturas sociais, das expressões e instituições. A pretensão é indagar como, frente à miríade vasta e multifacetada, podem as ciências sociais forjar ferramentas adequadas de análise e interpretação. Desse modo, o encadeamento segue um trajeto em que as partes que o compõem ao mesmo tempo em que se justapõem, complementam-se e até podem mesmo entrar em contradição diante da tarefa de procurar alternativas de compreensão e propor entendimentos para um mapa sociocultural tão complexo.




    A partir da inspiração seminal de Morin, a proposta de “Humano demasiado humano: entretenimento, economia simbólica e forma cultural na configuração contemporânea do popular”, de Edson Farias, é interrogar até onde se pode entrever uma reorientação da concepção de popular, considerando os vínculos históricos e lógico-simbólicos entre entretenimento, forma cultural e humanismo perspectivista. A argumentação proposta se calca no desenvolvimento das duas seguintes proposições. De um lado, mais que um plano de práticas onde se conciliam evasão lúdica e comércio de diversão, o entretenimento envolve determinada apreensão da sucessão dos eventos. O traço desta última estaria em uma temporalização laica da existência, cuja marca está no entendimento da mundanidade da transcendência, isto é, a última é admitida como imanente à própria finitude empírica da vida. De outro, porém, supõe-se que o entretenimento se inscreve no regime da economia simbólica e esta persevera uma cosmologia, na qual matéria e espírito consistem em faces de um mesmo continuum, logo, não encerram substâncias estanques entre si, mas facetas da extensão complexa da dimensão humana, da vida e do cosmo. O interesse analítico e interpretativo tem por alvo a natureza da semântica da ideia de popular mediante a qual sistemas de práticas e símbolos são classificados e qualificados intrínsecos ao entrecruzamento de entretenimento e economia simbólica, definindo, assim, um protocolo de pesquisas.




    A proposta de Maria Celeste Mira em “Diversidade Cultural em São Paulo: o ‘orgulho caipira’” é situar o atual fenômeno de valorização da “cultura caipira” no interior do quadro mais geral de apropriações do repertório estético das culturas populares tradicionais na situação de mundialização da cultura. Momento em que o universo das práticas populares e tradicionais é interpelado por diferentes setores da produção cultural e artística e pelo Estado e instituições políticas. À luz desse quadro macroestrutural, a análise percorre o fio da construção do prestígio da cultura caipira no território paulista, considerando a tensão instaurada entre o credo progressista que informou o projeto civilizador e o anseio modernizante, por parte dos segmentos que compuseram o campo de poder naquela unidade da federação brasileira, no último século, e o apelo tradicionalista básico ao fomento de eventos e práticas orientadas ao resgate e exposição de um mercado voltado à diversidade cultural, rendendo tributos, por exemplo, às manifestações folclóricas.




    O texto “As indústrias da criatividade e a cultura popular sertanejo-nordestina”, de Elder Maia, está animado pelo propósito de, por um lado, compreender o panorama pelo qual o tema das indústrias da criatividade vem granjeando espaço político-institucional nas agendas governamentais e, por outro, iluminar os nexos relacionais que envolvem o tema das indústrias da criatividade, o consumo de bens simbólico-culturais no Brasil contemporâneo e a atualização permanente de uma determinada unidade de significado – que é objeto das políticas inspiradas e justificadas a partir do tema das indústrias da criatividade e, simultaneamente, irriga de signos e ícones linguagens, setores e bens artístico-culturais –, o sertão nordestino.




    “Mediação cultural nos grupos de devoção popular: a batalha cultural dos moçambiqueiros paulistas”, de André Luiz Silva, faz considerações sobre a ação de mestres populares dos grupos devocionais nomeados Moçambique, localizados no Vale do Paraíba paulista. Procura entender como se relacionam esses grupos com os intermediários do setor da produção cultural popular. Verifica-se que o contexto de engendramento dos grupos e a pressão das circunstâncias presentes agem no direcionamento das mudanças dos significados e das práticas de produção de cultura popular tradicional dessa região. A tradição do culto a São Benedito, que, até recentemente, tinha circulação restrita ao interior do campo devocional católico-popular, vem ampliando cada vez mais seu universo de influência e adesão. Tal ampliação decorre, entre outros fatores, da valorização da cultura popular tradicional no âmbito das reemergentes políticas públicas voltadas para a cultura popular e do consumo de bens tradicionais e de autenticidade propiciado pela apropriação da indústria do turismo e da comunicação de massa.




    Dmitri Fernandes, em “A cor do samba”, parte da constatação de que a identificação do samba com a etnia negra brasileira figura como algo imediato e inquestionável, existente desde as “origens” do gênero musical. Ignora-se, no entanto, que tal identificação diz respeito a um processo constituído em meados dos anos 1970. Operando em meio a uma figuração favorável, tendo em vista os movimentos negros norte-americanos e a imposição da agenda de valorização da etnia negra no Brasil, determinados artífices deram azo a tal processo, realizando a construção simbólica que fez do samba a expressão da “pureza” negra no período. Analisa os condicionantes dos caminhos trilhados por agentes engajados, como Candeia e Nei Lopes, na construção desse argumento aceito e em voga até a atualidade.




    “Belém em festa: a economia lúdica da fé no Círio de Nazaré”, assinado por Lucília Mattos, consiste na análise das transformações das práticas de lazer no Círio de Nazaré, a partir de 1980, período caracterizado pela intensificação da globalização econômica e técnica e da mundialização da cultura, que deram à cultura e, mais especificamente, às festas populares, lugar de destaque na dinâmica sociocultural. O Círio é uma manifestação com características próprias do catolicismo popular, que acontece desde o século XVIII na cidade de Belém e que passa por um progressivo processo de espetacularização. É visível a intensificação de investimentos no Círio (e sua institucionalização por parte da diretoria da festa, sua principal organizadora, composta por leigos e sacerdotes da igreja), por empresas estatais e privadas, constituindo o que denominamos economia lúdica da fé. Os mecanismos de ordem econômica, política e cultural, contemporaneamente incorporados ao Círio pelos distintos grupos organizadores e aqueles que constituem ou ressignificam os símbolos, práticas, espaços e temporalidades, são analisados segundo a audiência ativada pela fé conferida à santa padroeira e as possibilidades de vivências lúdicas que se tornam o eixo dinamizador de um processo que mobiliza milhares de pessoas a participarem de inúmeras atividades e a consumirem imagens e produtos, gerando o consequente retorno financeiro para os negócios e a recompensa social conquistada pela circulação de outro tipo de moeda: prestígio e reconhecimento.




    Levando em conta que, num contexto de globalidade, a diversidade, a diferença, os localismos, as culturas são tomadas como ideais e valores universais a serem preservados e, em alguns casos, patrimonializados, estabelecendo limites e possibilidades de acessos desses grupos, “As Nuances do reconhecimento Kalunga: entre a omissão e o respeito”, de Thais Marinho, problematiza, a partir do grupo remanescente do quilombo Kalunga, nas nuances essa dinâmica de convergência de valores entre o até então par antagônico, universal e particular. Investiga as implicações e jogos de poder investidos no reconhecimento desse grupo do ponto de vista estrutural e organizacional




    A proposta de “Serviços e fronteiras nas nações de candomblé na cidade de Salvador (BA)”, de Rosevel Gutemberg, tem o fito de averiguar a relação entre demandas por resolução de problemas – seja financeiro, afetivo, seja de saúde física ou mental, por parte daqueles que procuram os serviços ofertados pelas distintas nações de candomblé de Salvador – e as expressões que estes tomam no conjunto da economia simbólica do conjunto dos terreiros da cidade. O problema, portanto, diz respeito à dinamização de práticas terapêuticas e oraculares que se pautam em princípios étnicos de microtradições ancestrais, algumas delas reportadas à África, e outras, a uma “vitalidade da terra” (vide os chamados candomblés de caboclo”), mas que, no seu conjunto, sem detrimento de suas variantes, visam atender às necessidades latentes do próprio meio, desenvolvendo-se estrategicamente por meio de expressões que demarcam modos de atuação correlatos, ora a uma tradição específica do candomblé, ora à tradição ainda mais singular de uma casa. Do contínuo processo de construção e atualização das fronteiras entre as micronações depende o seu sucesso ou seu ocaso, na medida em que agenciam a formação ou, simplesmente, o fortalecimento e expansão da legitimidade e prestígio da energia vital (axé) de cada casa, por meio do qual se pode manejar adequada e positivamente os serviços prestados pelas unidades religiosas que constituem, de fato, unidades comunitárias e familiares (muitas vezes de um parentesco simbólico).




    Finalmente, “Frevos e equipes motocar em Brasília”. No texto, Saulo Nepomuceno Furtado foca as regiões administrativas do Distrito Federal de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, onde se desenrola contemporaneamente um conjunto de práticas festivas cujos volume e peculiaridade relacionam-se de maneira direta à emergência de um público produtor-consumidor de intensas vinculações identitárias no corpo de manifestações estéticas próprias do consumo de bens e lugares de diversão identificados ao gênero musical do funk carioca. O texto constitui-se num olhar em torno do processo de construção, consolidação e transformação de um específico contexto cultural de diversão e consumo, cujos múltiplos arranjos e manifestações permitem que tomemos por hipótese a articulação e a expressão particular de um “ethos funkeiro brasiliense” tendo em suas múltiplas faces delineamentos que se dão sob diferentes matizes e intensidades.


  




  

    

      

        Notas




        1. Deste movimento cultural participaram poetas e poetizas, como Ana Cristina César, Paulo Leminski, Ricardo Carvalho Duarte (Chacal), Francisco Alvim e Cacaso. Destacaram-se, além das soluções estéticas, pela alternativa de distribuição das obras: livretos artesanais mimeografados e grampeados, ou mesmo apenas dobrados.


      




      

        2. Baseada na maneira como com a ideia de “saída prussiana”, Lukács retoma a análise weberiana a respeito da modernização econômica e política na Alemanha imperial, após a reunificação, a concepção sociológica de “modernização conservadora” aliou o diagnóstico da condição dependente do capitalismo no Brasil com os limites de uma revolução burguesa e, daí, de uma revolução popular no país (ver Fernandes, 2006, p.337-424).


      




      

        3. Algumas pesquisas com forte ênfase etnográfica em processos e eventos urbanos deixam pistas a respeito Por exemplo, no artigo “Entre tapas e beijos: a favela turística na perspectiva de se moradores”, Bianca Freire-Medeiros mergulha, exatamente, no universo opinativo dos moradores da favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, com vista a compreender como eles representam a transformação da localidade em um endereço turístico. No instante em que a procura de sensações se dirige à alteridade constituída pela contingência da pobreza e da subalternidade étnica e classista (ver também Freire-Medeiros, 2010, p.295-316). Por sua vez, ao se ocuparem do trânsito mútuo composto tanto da ida de propriedades da cultura popular para os circuitos conspícuos da produção e consumo da moda de luxo, Leitão e Machado, (2006, p.23-46) constatam a recuperação seletiva das insígnias de marcas de bens raros pelo comércio popular, mediante o encadeamento de agentes da “pirataria”. No estudo de Gonçalves e Ribeiro (2006, p.47-66) focam-se as combinações das simbologias referidas à cultura negra no Brasil com as pautas da globalização.


      




      

        4. Lançamos mão da ideia de etnização a partir da maneira como Marcel Mauss (1972) concebe a semântica da nação moderna. Segundo a proposição do autor, sendo a nação, ao ser um conjunto de cidadãos animados por um mesmo consenso, isto implica em um processo de socialização em que esse mesmo ente coletivo tanto uniformiza quanto individualiza seus membros no que toca seus pensamentos e sentimentos. É desta maneira que, de acordo com Mauss, a nação “cria” uma “raça” própria, mas no cotidiano se tem a impressão de que se dá o contrário, isto é, de que a raça cria a nação. Para isto, ainda de acordo com seu argumento, os bens da civilização cumprem decisivo papel. A língua constitui-se no mais fundamental entre esses bens: ela instaura e consolida as nacionalidades no movimento mesmo em que nacionaliza o pensamento e as artes. Por intermédio da língua e da nacionalização do pensamento e das artes, a nação se consagra uma tradição delineada por traços diacríticos que serão transmitidos pela educação nacional do cidadão. Uma nação é, portanto, fruto de uma dinâmica de integração de nível elevado contando com um poder central democrático, mesmo que em grau variado, mas possuindo inexoravelmente a noção de soberania nacional, o que requer uma concepção de suas fronteiras enquanto limites de uma “raça, de uma civilização, de uma língua, em uma palavra, as fronteiras de um caráter nacional.”


      




      

        5. Nunca é demais anotar que o discurso antropológico deixou em xeque o recurso à categoria de cultura popular, por volta da década de 1980 (Oliven, 1989). Ao se interrogar o estatuto do conceito e sua heuristicidade analítica se questionava tanto a tendência à homogeneização de realidades e sensibilidades múltiplas (Duham, 2004) quanto a semelhança existente na ideia de cultura popular com os efeitos etnocêntricos presentes à ideia de “sociedade primitiva” (Kupper,1988), ou seja, o suposto acerca de uma simplicidade (elementar) estrutural comunitário-mecanicista ao ser comparada à envergadura complexa e individualista/reflexiva das sociedades urbano-industriais e de serviços.


      




      

        6. Tem sido bem controvertida a discussão acerca de como classificar e denominar esses segmentos cujas experiências se referem à sua integração no escopo dos responsáveis pela dinâmica da sociedade de consumidores no país, devido ao aumento continuado em seus rendimentos. Intérpretes como Souza e Lamounier (2010) apostam em deslocamentos sociais e políticos profundos relativos a inserção desses agrupamentos no bojo das classes médias. Já autores como Pochmann (2012) e Souza (2010) são bem reticentes em abriga-los no seio das classes médias. Para isto observando de que se tratam contingentes de trabalhadores na base ocupacional. E estes são orientados para o âmbito da compra e venda de serviços públicos que, antes, deveriam ser parte da dimensão previdenciária do Estado nacional.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    Humano demasiado Humano: Entretenimento, Economia Simbólica e Forma Cultural na Configuração Contemporânea do Popular1




    Edson Farias




    A ideia do “humano demasiado humano”, sabemos, remete ao célebre livro homônimo de Nietzsche. Publicada em 1878, a obra constitui espécie de divisor de águas no trajeto do filósofo: desde ali, é deixado para trás o romantismo e, com ele, o que o autor entende por amarras do idealismo. Na contramão de O Nascimento da Tragédia, de 1872, como que desiludido com a promessa da obra total de Wagner, mas igualmente com o pessimismo de Schopenhauer, Nietzsche se volta para as ciências empíricas, se mostrando interessado na serenidade do tratamento analítico da realidade concebida em sua qualidade finita, secular.




    No longo aforismo 16, Nietzsche (2000, p.6-27) ressalta a importância dos efeitos gerados pela história da gênese do pensamento. A seu ver, os méritos desse procedimento científico estariam, justamente, em desvelar o quanto a historicidade do que se denomina “mundo” é devedora do somatório de equívocos gerados no desenrolar da “evolução total dos seres orgânicos”. Erros e fantasias, os quais, por sua vez, fundaram representações ancestrais cristalizadas como hábitos de sentimentos, igualmente errados, no entremeado temporal de gerações, em que se ergueu o mundo de ideações ilusórias. E mesmo que a própria ciência não esteja a salvo desses hábitos, o autor louva-lhe, pois:




    (...) Desse mundo da representação somente uma pequena medida a ciência rigorosa pode nos libertar – algo que também não seria desejável –, desde que é incapaz de romper de modo essencial o domínio de hábitos ancestrais de sentimentos, mas pode, de maneira bastante lenta e gradual, iluminar a história da gênese desse mundo como representação – e, ao menos por instantes, nos elevar acima de todo o evento. Talvez reconheçamos então que a coisa em si é digna de uma gargalhada homérica: que ela parecia ser tanto, até mesmo tudo, e na realidade está vazia, vazia de significado. (Nietzsche, 2000, p.27)




    Sabemos estarem os dardos do autor dirigidos em especial para a metafísica, que, para ele, diz respeito à “ciência que trata de erros fundamentais como se fossem verdades fundamentais” (Nietzsche, 2000, p.29). Sem dúvida, a trama filosófica de Nietzsche é desenrolada ao considerar espúria a separação entre intelecto e interesse, tornando inaceitável qualquer postulação de um desígnio obrigatoriamente uniforme em sua validação de juízo das coisas. Logo, tão fictícia seria também a separação entre verdade e mentira, e o propósito de “perguntar pelo valor dos valores” compartilha do apelo nietzschiano a uma superação, ou melhor, à transvaloração dos valores. Esta é caudatária de uma concepção trágica da existência e da história, pois, sendo a vida puro fluxo, vir a ser das potências em sua vontade de comando, nenhum desejo de certeza poderia se colocar na contramão do leito voluptuoso dos acontecimentos, impondo um conjunto de convicções absolutas (Moura, 2005, p.237-261). Tratar-se-ia de um conhecimento em perspectiva, voltado a adequar o saber à permanente mutabilidade do mundo (Marques, 2003, p.88-89); em lugar da certeza, a pugna entre as infinitas e múltiplas interpretações, o incessante movimento da polêmica das opiniões. Notamos que o autor descarta o suposto de um pensamento imutável e, com isso, retoma dos sofistas gregos2 a premissa de que a retórica é a essência da linguagem e tem por caráter a compreensão do conhecer não como o se instruir sobre as coisas, priorizando a sua reprodução na consciência, mas a maneira como nos relacionamos com elas pelo fato de a linguagem apenas tomar aspectos na atitude lúdica de jogar a apresentação do mundo nas interpretações (Nietzsche, 1999). Interpretações que são tanto alusões às coisas e eventos, quanto ilusões, desfazendo a oposição entre ser e aparecer, opinião (doxa) e verdade (aletheia). Apenas mediante a metafísica da linguagem, conclui o filósofo, algumas interpretações podem exigir o status de imutáveis, o que ele atribui ao conceito, por ser a palavra que se pretende acima da interação agonística das potências (Nietzsche, 1987, p.126). Assim, para o olhar perspectivista de Nietzsche, o mais importante é perguntar: “Quem fala?”, para daí julgar o valor da verdade.




    Tal como observou Mannheim (1974, p.40-44), o espólio hegeliano fora retomado na pesquisa das funções mentais no contexto de ação e, para isso, foi marcante a maneira como a ênfase de Nietzsche na busca das motivações das condutas deslocou o apelo da evolução imanente das ideias, ao desconfiar da continuidade conformadora de uma história universal assentada no que seria a necessidade impoluta, ela mesma trans-histórica. Já imerso no vórtice laico-secular, o recurso à consciência do tempo subverte de uma só vez todo o projeto de uma metafísica em que o fugidio se reconcilia com o estável, mas também dilacera a aposta historicista em uma singularidade autossuficiente. Com o empreendimento filosófico filológico da genealogia da moral3, a expectativa de Nietzsche é combater, ao mesmo tempo, os postulados da objetividade e da subjetividade, já que ambos seriam centrais ao núcleo duro da narrativa moderna e da razão discursiva. Proclama, assim, o advento de Dionísio descerrando a consciência do tempo, despido do messianismo romântico e prenhe de êxtase nas provações das metamorfoses incessantes. Esse mito desagregaria, a seu ver, a danação iluminista que teria escondido a face mítica da história em favor da individuação, ou seja, a própria razão autônoma e que requer sempre mais mediações, ao exigir crescentemente mais mecanismos de uma racionalidade visando a fins. A aposta nietzschiana é em um total descentramento, a ponto de ver o prevalecer apenas da vontade criadora, que, despojada dos escrúpulos de uma verdade etérea, dispõe-se ao desfrute proporcionado pelo arbítrio das próprias criações. Deixa-se flutuar na superficialidade da aparência, na essencialidade do acontecimento. Logo, toda pretensão de validade está calcada nos “fluxos e refluxos de processos anônimos de dominação”. Ao refutar a narrativa teleológica do finalismo, a teoria da história em Nietzsche evoca a errância secular de uma mundanidade desprovida de direção e significados intrínsecos:




    De modo que o mundo, tal qual o conhecemos, não é essa figura simples onde todos os acontecimentos se apagariam para se mostrarem, pouco a pouco, as características essenciais, o sentido final, o valor primeiro e último; é ao contrário uma miríade de acontecimentos entrelaçados; ele nos parece hoje “maravilhosamente colorido e confuso, profundo, repleto de sentido”; é que uma “multidão de erros e fantasmas” lhe deu movimentos e ainda o prova em segredos. Cremos que nosso presente se apóia em interações profundas, necessidades estáveis; exigimos dos historiadores que nos convençam disto. Mas o verdadeiro sentido histórico reconhece que nós vivemos sem referências ou sem coordenadas originárias, em miríades de acontecimentos perdidos. (Foucault, 1979, p.28-29)




    Talvez, não seja de todo absurdo sacar do posicionamento de Nietzsche um humanismo. Por certo, um humanismo avesso àquele das tendências ilustradas, mas não menos devotado à afirmação libertária da autossuficiência humana, porém sem compromisso com qualquer sentido finalístico que favoreça abstrações, intelectualizações, enfim, arquiteturas metafísicas, cujos efeitos seriam o afastamento em relação ao movimento mesmo da vida, mas obediente ao ciclo trágico de ascensão e soçobro.




    Olhando do retrovisor da história, à luz do intervalo de bem mais de cem anos que nos separa da edição de Humano, Demasiado Humano, perguntamos se algo da proposta do seu autor vicejou. É evidente que não nos referimos à postura de seguidores do filósofo tampouco supomos a canalização do perspectivismo nietzschiano para se fazer alicerce doutrinário de um projeto de intervenção intencionada na realidade histórica.




    O ponto de partida do nosso objetivo neste capítulo é especular em que medida, no cerne de uma constelação sócio-histórica de afinidades eletivas, o mundo do entretenimento acolhe seletivamente elementos valorativos que se apresentam também no humanismo perspectivista de Nietzsche. Isto, no instante em que aquele mundo está calcado nos princípios que informam as condutas, em sua órbita institucional, no acento posto na felicidade, mas esta, por sua vez, se ancora nos prazeres corpóreos obtidos tão somente no traço fugidio e evasivo da finitude orgânica e terrena. Para retomar uma imagem nietzschiana, propomos, realiza-se o mundo do entretenimento no rastro continuado de ritos seculares em que são erguidos altares para celebrar a vida pela vida, abortando qualquer recurso ao além da finitude. A aspiração da transcendência, portanto, é ela mesma animada pela duração exígua da existência, cônscia do seu fenecer inexorável; o transcender é intrínseco ao declínio, afinal, o que se ritualiza e exalta é o tempo fugidio que passa: a eternidade compreende o tempo circular da diversão, o passatempo como finalidade encerrada em si mesma.




    Tem-se, desse modo, o cruzamento de uma antropologia filosófica – a teoria geral do homem movido hedonisticamente pelo efêmero – com a narrativa cosmológica da antropoceia, na qual os destinos humanos estão subordinados às vicissitudes das vontades e efeitos gerados nas próprias escolhas humanas. Logo, deuses e anônimos compartilham da mesma natureza mortal e há um canal aberto, democrático (?), para o trânsito entre o sagrado e o profano, já que ambos compartilham o mesmo território da finitude.




    A literatura já atentou para a aproximação entre o humanismo perspectivista de Nietzsche e o entretenimento. Exatamente reconhecendo a inspiração nietzschiana em uma teoria da mídia em Walter Benjamin, Norbert Bools (1992, p.96) sublinha o ideário contido na escrita de O Nascimento da Tragédia, a saber, resgatar o sentido genuinamente grego do espectador estético, que teria sido abandonado nos dois mil anos de predomínio da cultura burguesa no seio da qual se bifurcou a recepção na polarização dicotômica e antitética entre o “curtidor” e o “crítico-intelectual”4. Para o filósofo, a ressurreição do espectador antigo devolveria à arte um sentido prático, e não de mera fruição. De acordo com Bools, a inspiração em Nietzsche se manifesta em Benjamin quando, ao conceituar a cinematografia, ele opta pelo recurso à ideia de “teste” para qualificar a atitude das massas urbanas que tomavam os cinemas realizando uma síntese entre o “curtidor” e o “crítico”, expondo-se ao bombardeio das imagens e, simultaneamente, testando os efeitos que estas lhe provocavam sobre os sentidos. Enfim, em lugar da submersão em uma subjetividade profunda ou, na contramão, de uma leviandade solipsista, ter-se-ia a convergência tensa entre as técnicas que penetram a realidade na qualidade de aparências e as que exultam a geração de outras aparências expressivas nas audiências. Vemos, assim, o encontro entre os desdobramentos da industrialização no plano da produção simbólica e a emergência de novas modalidades de subjetivação e objetivação, base à configuração de outra cultura – a cultura popular de massa.




    A alteração da qual Benjamin se faz atento observador refere-se, tanto ao remanejamento posto na discussão da cultura de um ponto de vista hermenêutico, quanto à aguda redefinição dos modos de simbolização internos às culturas artísticas no seio da sociedade urbano-industrial. Ambas as faces já estavam prefiguradas entre os românticos que estiveram ocupados com o tema da mercantilização da cultura na medida em que estavam atravessados por um profundo sentimento de desconforto e desconfiança, mesmo de revolta, diante das transformações impostas à vida humana, com o advento da revolução industrial e também com a evocação iluminista da razão objetiva. Ainda, segundo o próprio Benjamin, na contrapartida, esses círculos artístico-intelectuais estiveram na defesa da arte e cultura como nichos desinteressados em que o espírito estaria para além dos engates utilitaristas. Espécie de aristocracia do gosto, muitas entre as vertentes românticas e seus herdeiros defenderam a cultura como domínio do ócio, espaço e tempo vitais e extraordinários, habitados pelos tecelões dos significados que dariam sentido à vida cotidiana. Logo, indo na contramão do primado romântico, no instante em que questiona o estatuto da reprodutibilidade simbólica na sociedade industrial, Benjamin (1975, p.-0-81) acena com a inserção no debate da estética da problematização sociológica acerca do nexo entre forma artística e níveis de integração e coordenação das relações sociais. Ao desenvolver o conceito de “aura”, central à compreensão do processo de dessacralização técnica da arte, no ensaio A Obra de Arte no Tempo da sua Reprodutibilidade Técnica, o autor volta ao problema da concepção de arte simbólica, no instante em que concebe a “aura” da obra de arte como o que confere distanciamento à arte e assegura o seu valor cúltico. Ele lembra que, se desde sempre conviveu a arte com sua reprodução, o que inaugura o século XX é a autonomização da própria técnica de reprodução, a ponto de ser reconhecida também como arte. O caso exemplar da cinematografia implicaria na dissolução da “aura” – nessa arte –, por concatenar o anonimato extático-corpóreo das massas metropolitanas com o maquinismo na contrapartida do avanço das relações capitalistas de produção e reprodução da vida material, engendrando, agora também, o plano espiritual (Rochlitz, 2003, p.69-303). Com o conceito “valor-de-exposição”, o filósofo descortina a sincronia estabelecida entre a estilização das expressões no cotidiano e, logo, o deslocamento da tônica estética para o universo do comum metropolitano. Por isso, ao tecer os textos que iriam compor o célebre e inacabado trabalho Passagens (Benjamin, 2006), o autor extrai da poética de Baudelaire o tema do flenêur ante as multidões urbanas parisienses inebriadas pelo entorpecente dos signos do mercado capitalista. Nas trilhas de Simmel, Benjamin atenta ao inusitado histórico-espacial próprio à metrópole moderna: ali, a mercadoria se reconhece como o sujeito possível das novas condições (Bolle, 2000, p.373-391). Pela síntese do autor, na teoria do fetiche da mercadoria, se intersecionam objetivo e subjetivo, alma e matéria, capital e experiência (Benjamin, 1989, p.52-53).




    Ao se considerar a última proposição, é possível reconhecer proximidade entre certo diagnóstico weberiano e o olhar mais tarde dirigido por Walter Benjamin sobre a experiência do moderno, no que toca ao ajuste entre estética e economia, considerando, para isso, a decisiva mediação exercida pela técnica, ao se emancipar na experiência secular da modernidade.




    Quando escreve sobre as afinidades eletivas estabelecidas entre A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, Weber descortina o ideário em torno do desenvolvimento socioeconômico forjado na interface entre um quadro normativo e a convicção a respeito da crença no cálculo, ou seja, a reminiscência contínua de um mesmo suposto núcleo de comando das condutas submetidas à assertiva instrumental e progressista. Mais tarde, no início da década de 1910, Weber dedicou-se ao tema da racionalização do erótico por intervenção dos meios oriundos da esfera cultural. Desde aquele momento, o autor lida com a percepção do encadeamento entre erotismo, estética e economia capitalista, adicionando a questão da felicidade como um dos critérios, ao lado do bem-estar e da liberdade, para avaliar o estágio de desenvolvimento societal. Fosse por conta das alterações promovidas pelo engate da publicidade mercantil com o jornalismo, ou pelas atividades da sistemática artística empenhadas em libertar as formas das injunções dos conteúdos, a esfera cultural, àquela altura, tomava cada vez mais de assalto o dia a dia das grandes cidades do Ocidente e imprimia suas marcas no compasso da ampliação da rede de bens artísticos, intelectuais e de informação. No mesmo compasso da especialização promovida nessa divisão do trabalho, a cultura abarcava sempre mais o plano do ócio mediante esse lazer profissionalizado diversional. Por um lado, Weber (1974, p.390-400) se ocupou da autonomia das esferas estética e erótica, perscrutando as possibilidades, tanto de um aprendizado resultante da fruição da obra de arte pelo sujeito, tendo por efeito um refinamento das emoções, quanto do equilíbrio entre comunicabilidade e consciência dos afetos com a preservação das especificidades instintivas. Por outro, o autor apontou as deformações que poderiam advir do apelo proposital ao erótico realizado pelos esquemas publicitários. Em meio a esse tenso bifrontismo, para além do diagnóstico do desencantamento do mundo e intrínseco aos processos de autonomização das esferas da experiência, Weber assinalou o quanto o vínculo entre a esfera estética e a erótica poderia alicerçar outros encantamentos, já que proporcionaria “uma salvação das rotinas cotidianas, e especialmente das crescentes pressões do racionalismo teórico e prático” (Weber, 1974, p.391).




    Já na proposta benjaminiana, sabemos, ocorre a aproximação entre modernidade e mito, ou, de acordo com as suas palavras, um “sono” (traunmschlaf): “O capitalismo foi um fenômeno da natureza que submeteu a Europa a um Traumschlaf, a um sono povoado de sonhos e provocou a reativação de forças míticas” (Benjamin, 2006, p.44). Sono este de uma comunidade impossibilitada de conhecer a história e, assim, ela “(...) recebe o fluxo da história como sempre igual e como sempre novo. A sensação do novo e do moderno como eterno retorno do idêntico constitui as formas da história do sonho”. Somos tentados a concluir que Walter Benjamin estendeu com originalidade a prerrogativa weberiana, na medida em que o apelo à razão não tem o significado de extermínio do sonho; guarda a ambiguidade de portar, na reiteração do mesmo, a liberdade como alteridade (Benjamin, 2006, p.114). Com isso, sustenta que o “sonho” não é algo superficial ao coletivo que o gera; no caso da modernidade, os sonhos dizem respeito às sensações e aos sentimentos desse arranjo sociocultural crédulo na magia da técnica. Se, de acordo com Freud (2006, p.75-94), por se tratar o sonho de uma narrativa onírica, a narrativa compõe, porque conforma, a infraestrutura técnico-industrial e, por similar razão, a técnica seria a gramática ideológica e civilizatória da modernidade. Desse modo, pode-se concluir que, em lugar de apenas constituir um fator de desencantamento, o arranjo societário urbano-industrial supõe, tanto um sistema simbólico, quanto uma produção de sentido específica, a qual revela, em sua natureza, a um só tempo, mítica e especializada, no tocante à forma cultural, fraturas e aspirações de sutura das tantas cisões. Esse sistema simbólico participa da imediaticidade das realizações diárias de camadas e grupos sociais, mas o faz na medida em que se afirma em âmbito particular habilitado à significação de suas práticas e das de outros domínios. Desse modo, faz-se reconhecido pela autorreprodução institucional da sua condição de esfera autonomizada frente a outras instâncias que são semelhantes sistêmicos.




    Por volta dos anos de 1960, Edgar Morin sublinhava justamente a novidade representada pela cultura popular de massa; para o autor, sua narrativa e seus símbolos evocariam uma mitologia onde o prosaico e o cotidiano estariam elevados ao status de uma epopeia, fazendo convergir técnica e moralidades, constituindo, assim, um novo panteon de ídolos e heróis saídos do cinema e do esporte. À luz da inspiração seminal de Morin, nossa proposta é interrogar até onde se pode entrever uma reorientação da concepção de popular, considerando os vínculos históricos e lógico-simbólicos entre entretenimento, forma cultural e humanismo perspectivista. A argumentação proposta se calca no desenvolvimento das duas seguintes proposições: de um lado, mais que um plano de práticas onde se conciliam evasão lúdica e comércio de diversão, o entretenimento envolve determinada apreensão da sucessão dos eventos. O traço desta última estaria em uma temporalização laica da existência, cuja marca está no entendimento da mundanidade da transcendência, isto é, a última é admitida como imanente à própria finitude empírica da vida; de outro, porém, supõe-se que o entretenimento se inscreve no regime da economia simbólica, a qual persevera uma cosmologia, na qual matéria e espírito consistem em faces de um mesmo continuum, logo, não encerrando substâncias estanques entre si, mas facetas da extensão complexa da dimensão humana da vida e do cosmo. O interesse analítico e interpretativo desta exposição tem por alvo, portanto, a natureza da semântica da ideia de popular mediante a qual sistemas de práticas e símbolos são classificados e qualificados intrínsecos a este entrecruzamento entre entretenimento e economia simbólica.




    Evidencia-se a proposta de natureza teórica deste ensaio, afinal está em pauta assentar algumas formulações conceituais a fim de ordenar a realidade sócio-histórica enfocada. Assim, de um lado, interessa-nos a problemática acerca da antropologia filosófica referente à tendência de subjetivação e objetivação relativa a esse dueto composto de entretenimento e economia simbólica. Ao mesmo tempo, temos por objetivo discutir o aspecto propriamente sociológico do tipo sistêmico e a racionalidade que especifica esse domínio da experiência, para o qual se definem particulares e mutuamente implicadas economia psíquica e estrutura social, conformando um padrão específico de conduta, definido pela tensa aliança entre o incremento na autorregulação e o imperativo da exposição pública das emoções.




    Desse modo, a argumentação está distribuída do seguinte modo: respaldados em Edgar Morin, iremos considerar o entretenimento no escopo de uma dinâmica sócio-histórica e civilizatória própria à modernidade e, como nesta, definiremos o ethos hedonista-diversional como componente do entretenimento como mundo e sistema. Considerando a mediação do entretenimento, no encaminhamento posterior da exposição nos ateremos ao deslocamento semântico que manifesta o estreitamento da vinculação do popular com o regime de verdade da economia simbólica. Cabe assinalar nosso interesse em comentar a tessitura dessa nova semântica à luz do nexo entre forma cultural e nível de integração das relações sociais, no escopo da constelação histórica na qual a globalidade internaliza uma condição à experiência humana. A título de conclusão, tomamos por alvo o debate sobre as culturas populares, mas do ponto de vista da integração ao ambiente socioestrutural, onde contracenam mercadoria e símbolo, intimidade e mercado, ecologias sociotécnicas e afetividade na consumação de formas culturais que assinalam formas e modos de vida sintéticos. Para isto, voltaremos ao tema da cultura popular no Brasil, mas orientados pela reflexão sobre as implicações possíveis da interação entre entretenimento e economia simbólica como outro protocolo de pesquisas socioantropológicas.




    1. O ethos hedonista-diversional nos contornos do mundo-sistema do entretenimento




    Ideias como a de globalização atualizam uma velha e crucial questão que continuamente aturde o pensamento social: as dinâmicas sócio-históricas de interpenetração civilizatória. A questão vem no embalo do longo círculo, na história, da caminhada do Ocidente na direção do restante do mundo, a princípio, resumido homogeneamente pela denominação “Oriente”. Um círculo na história, refazendo, ou inventando, o mapa geopolítico e simbólico do planeta no aumento da capacidade de envolver regiões tão diferentes a partir de uma dominante matriz cultural europeia ocidental (Latouche, 1989). Desde aí, os movimentos de “encolhimento” do mundo correspondem a episódios e dispositivos que conectam particularidades bioecológicas e arranjos culturais em um encadeamento planetário, “desencaixando” lugares e “esvaziando” tempos, participando da elaboração do eixo de coordenadas espaço-temporais, constituído e constitutivo de relações humanas alongadas, estendidas e tão aproximadas num distanciamento sem precedentes (Giddens, 1992, p.69). Os relatos acerca da modernidade estão inseridos nessa dinâmica de longa duração à maneira de um estuário, no qual desembocam cursos vários, revoltos e mesmo conflitantes entre si.




    Nessa trajetória, inocularam-se mutuamente colonização e racismo nos rastros da expansão imperial das potências bélico-econômicas pela totalidade do planeta. Portanto, a viagem de conquista do Ocidente trouxe-nos (à humanidade dela resultante) peculiar característica, fundadora desta civilização mundial contemporânea: um antropocentrismo desgarrado das texturas de diferentes mundos e, logo, tensionado entre o reconhecimento da diferença e a eliminação de tudo quanto negue o primado da sua dominação absoluta. Em seu livro A Conquista da América, Tzvetan Todorov (1983) afirma que todos somos herdeiros da vitória ibérica sobre os povos nativos da América. Para ele, a glória de Cortez, o grande conquistador do México aos Astecas, por exemplo, evidencia a eficácia simbólica da cultura do Ocidente, no que tange aos encontros humanos – a flexibilidade com que se ajusta às circunstâncias. Porém, acrescenta, ela também significou a absolutização de uma determinada prática simbólica, aquela que privilegia a comunicação com os homens, em detrimento da possibilidade de “nos sentirmos em harmonia com o mundo, de pertencer a uma ordem pré-estabelecida, (...) Ganhando de um lado, o europeu perdia de outro; impondo-se em toda a Terra pelo que era sua superioridade, arrasava em si mesmo a capacidade de integração no mundo” (Todorov, 1983, p.93-94).




    E dessa situação, pensada segundo a ótica do confronto entre o colonizador (Colombo) e os povos colonizados da América, a qual se revela no dilema lógico da utilização das categorias “igualdade” e “diferença”, os fenômenos do racismo e do etnocentrismo fundamentam atitudes intransigentes quando o tema é o reconhecimento da humanidade na alteridade, estendendo ou negando sua visão de mundo, no contexto de desigualdades posto na história do encontro estruturante do “Ocidente” e “Oriente”:




    A atitude de Colombo para com os índios decorre da percepção que tem deles. Podemos distinguir, nesta última, duas componentes, que continuarão presentes até o século seguinte e, praticamente, até nossos dias, em todo colonizador diante do colonizado. (...) Ou ele pensa que os índios (apesar de não utilizar estes termos) são seres complemente humanos, com os mesmos direitos que ele, e aí considera-os não somente iguais, mais idênticos, e este comportamento desemboca no assimilacionismo, na projeção de seus próprios valores sobre os outros. Ou então parte da diferença, que é imediatamente traduzida em termos de superioridade e inferioridade (...): recusa a existência de uma substância humana realmente outra, que possa não ser meramente um estado imperfeito de si mesmo. Estas duas figuras básicas da experiência da alteridade baseiam-se no egocentrismo, na identificação de seus próprios valores com os valores em geral, de seu eu com o universo; na convicção de que o mundo é um. (Todorov, 1983, p.41)




    No mesmo andamento, mas por volta do século XIX em algumas sociedades nacionais europeias, o descortinar histórico da modernidade compreende o modo como o destino do Ocidente entrecruzou civilização e tecnificação, capitalismo e industrialização (Marcuse, 1998, p.113-186; Landes, 2005, p. 1-42). Nota Elias (2006, p.35-68) o quanto a longa duração no Ocidente dos processos que vicejaram a manipulação de objetos inanimados estiveram relacionados, sem se confundir, com o crescente aumento exponencial de autocontrole interno por parte de indivíduos dispostos em cadeias de dependências mútuas cada vez mais extensas e contíguas. A seu ver, o ideário do desenvolvimento socioeconômico se deu em comunhão, tanto com o aperfeiçoamento técnico e tecnológico, quanto com a moldagem das pulsões humanas para lidar com outros padrões e escalas referentes às máquinas automecânicas, por exemplo, aquelas empregadas nos transportes voltados a vencer grandes distâncias e obedientes ao imperativo de encurtar o tempo dos percursos. No mesmo compasso em que a concepção de desenvolvimento fundada sobre a ideia de progresso encontrou eco na ascensão de novos grupos dirigentes e de classes emergentes (empresários e trabalhadores urbanos de fábricas), o conforto e o lazer se impuseram como valores ao atendimento das estimas, consagrando o bem-estar como um princípio incontornável da dignidade humana. Assim, o acesso a bens industriais e a serviços (água potável, esgoto, coleta de lixo, entre outros) delineou um cotidiano, um ritmo diário dotado de um cenário citadino. Paulatinamente, neste, vida íntima, mercado e tecnificação se concertam na moldura de uma civilização marcada pelo forte valor atribuído às coisas úteis à banalidade do cotidiano (Roche, 2000). Já aí se prefigura uma semântica do popular imanente ao nexo entre consumo mercantilizado, técnica e fantasia, logo, nem restrita ao sentido da plebe, ou da comunidade folk ou da cidadania republicana, no sentido político de vontade popular. Principalmente, o popular diz respeito à vida comum, intrincando igual e banal; o popular consiste em narrativas acerca do poder realizador dos objetos e dos serviços; desejos/aspirações e sentimentos se entrelaçam conformando a naturalidade familiar do artifício. E, para esta, as noções de igualdade e democracia se refazem à luz da prerrogativa do direito de todos que lhes sejam asseguradas a sobrevivência e a felicidade.




    A partir do século XX, ao mesmo cenário agregaram-se aspectos cujos efeitos não apenas se fizeram sentir no devir dessa longa dinâmica, mas igualmente redefiniram o passado, transliteraram inscrições mnemônicas. Interessa-nos particularmente a entrada em cena dos dispositivos da cultura popular de massa, os quais estão vinculados ao entretenimento. Acerca do cinema, Costa (1995, p.52) nos chama a atenção para o conluio entre a industrialização do simbólico, da qual a obra cinematográfica é resultado constitutivo, e o público para o qual está voltado o mercado ampliado de bens culturais, dueto que tem sua contrapartida num conjunto de transformações longas de uma sociedade organizada em torno do binômio formado pelos processos de tecnificação mecânica de produção e urbanização:




    Com a revolução científico-tecnológica ocorrida a partir de 1870, uma série de fatores passou a alterar drasticamente a vida das pessoas que habitavam as cidades da Europa e dos Estados Unidos. A estrutura de produção industrial, até então baseada em pequenas fábricas, deu lugar à formação de grandes conglomerados produtivos. Por suas dimensões, essas indústrias exigiam o investimento de capitais privados, associados a setores estatais que passam a viabilizar a produção em escala de siderurgia, produtos químicos, energia. A chegada da eletricidade certamente transformou as percepções. A invenção dos aparelhos ligados à captação e recriação de imagens em movimento também acompanhou o movimento destas transformações. Inicialmente seguindo o modelo artesanal das produções científicas de então, os aparelhos de produção/reprodução visual de imagens entraram na corrente da industrialização massiva no momento mesmo em que acenaram com capacidades de gerar lucro e de expandir mercado. (Costa, 1995, p.52)




    Concatenando ethos hedonista-diversional e industrialização do simbólico no fomento de um mercado ampliado de bens simbólicos, esses dispositivos se objetivaram em situações de diversão em que se sintonizam de modo recíproco técnica, magia e afetividade. Linguagens e tecnologias, como a da sonoridade eletroacústica, do audiovisual e, mais recentemente, das ferramentas digitais, viabilizaram ambiências culturais, dispondo novos modos de vivências e sentidos existenciais. Ao mesmo tempo, compuseram mecanismos civilizatórios com preponderância do acionamento de estoques intergeracionais de saberes com repercussões decisivas nos aprendizados possibilitados, favorecendo procedimentos miméticos fundamentais ao delineamento de autocontrole pulsional e, assim, capacitando o advento de disposições corpóreas habilitadas à objetivação de expressões sensíveis e também adequadas àquelas mesmas ambiências (Farias, 2010).




    Diríamos, portanto, que o entretenimento constitui-se em um mundo e, desde agora, fazemos recurso à concepção fenomenológica de mundo em Merleau-Ponty (1999, p.48-51). Para este autor, na contramão das acepções idealistas ou empiristas, a relação entre cultura humana e percepção diz respeito não a uma consciência isolada, fragmentada pelos contatos pontuais, mas à mediação mundana que torna sujeito e objeto cúmplices. O mundo humano é, desse modo, um cosmo pré-reflexivo, embora seja a possibilidade de toda intelecção; inacabado, pois móvel, nele se intricam ação e sentimento, interesse e atuação, sentido e condição das classificações e nomeações, cosmo realizado na trama dos corpos, cujo contínuo praticar fomenta imagens, que são a forma mesma da presença da percepção no mundo humano, presença significativa e doadora de significação. Mas, ao mesmo tempo, o entretenimento compreende um arranjo sistêmico, ou seja, um estatuto de regras que normatiza o ser aí e o vir a ser dessas práticas significantes, na medida em que se antecipa como sentido (direção e significado) dos usos corporais. Estatuto decorrente das e retroalimentado pelas expectativas que se decolam da imediaticidade do acontecimento e, por conta da intervenção anelada de símbolos e linguagens, estabelecem-se como tipificações, conformando quadros que prescrevem o cálculo dos comportamentos, no tocante à execução de objetivos, à luz da relação recíproca de inibição e estímulo entre meios e fins, e, com isso, detona específico modo de racionalização das condutas. Entendemos por esta a processualidade na qual ocorre a homogeneização de um encadeamento de atos pela ascendência de um sentido oferecendo-se como comando e parâmetro em um perímetro societário de encontro direto ou indireto entre pessoas que se reconhecem como partes de um mesmo ordenamento, logo, impondo-se como necessidade à concretização da plausibilidade das atitudes, no instante em que estas se fazem objetividades nas cadeias intersubjetivas.




    Com a finalidade de ancorar, na concretude histórica, esta articulação entre mundo e sistema, no delineamento sociológico do entretenimento, tomaremos, tanto a biografia, quanto a abordagem proposta por Edgar Morin, pois as entendemos elucidativas.




    Nascido no seio de uma família operária, Edgar Morin fez um percurso interno às convivências e lutas dessa classe trabalhadora, ingressando no Partido Comunista francês e tentando equilibrar-se na costura entre o ensaísmo e a literatura, a sociologia e a antropologia, a teleologia revolucionária e a aprendizagem do freudismo. Em 1951, viu-se excluído do PCF em razão das suas posições heterodoxas sobre os rumos do movimento comunista liderado pela União Soviética. A saída precipitou sua entrada como pesquisador no Centre national de la recherche scientifique (CNRS). O fio comum ao longo dessa trajetória foi dado pelo gosto e interesse pelo cinema, como ele próprio reconhece:




    A minha primeira cultura formou-se e alimentou-se na rue Ménilmontant, em Paris. Desde a minha instalação Ménilmontant, que me tornei “viciado” em cinema. O cinema era gruta dos mistérios iniciáticos para minha geração. Colocando-nos num semi-hipnotismo, ele iniciava-nos a uma vida superior, mágica, sublime. Ele projetava-nos na Antiguidade, nas Cruzadas, nas guerras do passado, nos terrenos miseráveis do crime, nas Áfricas das explorações ao som do tambor, nas Ásias das salas de jogo e dos amoques, nas tragédias, do casal, do adultério, do amor. Se bem que fantásticas, as imagens do ecrã faziam viver seres hiper-reais. (Apud Bianchi, 2003, p.42)




    Considerada a mítica cena matriz do cinema aquela realizada pelos irmãos Lumière na saída dos operários de uma fábrica parisiense no final do século XIX, o trecho acima ilustra a vida de uma pessoa para a qual a mimese cinematográfica cumpriu decisivo papel formativo. Com uma educação posta na contrapartida de um cotidiano composto por outras máquinas e pela clara presença das contingências da materialidade imolando diretamente sonhos, imaginários, aspirações e categorias mentais, diferente de Barthes5, a cultura de massa é parte intrínseca aos modos de percepção e cognição de Morin. Se a sua compreensão do mundo é informada pelos quadros lógicos dessa cultura, o autor a interroga não à luz de uma concepção ampliada de texto e de literatura própria a alguém cujo percurso existencial e intelectual se deu em grande medida em círculos do patrimônio do “humanismo cultivado”, mas a investiga, interpreta e avalia do ponto de vista da correlação fenomenológico-hermenêutica de sujeitos que atuam criativamente inseridos em modos de vida específicos de cuja afetividade e também o imaginário estavam embebidos pelos signos cinematográficos.
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